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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS  CORPUS. TRIBUNAL  DO  JÚRI.  SENTENÇA  DE
PRONÚNCIA. SUPERVENIÊNCIA DE JULGAMENTO PLENÁRIO
CONDENATÓRIO.  PREJUDICIALIDADE.  SÚMULA  648,  STJ.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto por pronunciados pelo suposto delito previsto no art. 121,
§  2º,  incisos  I,  III  e  IV,  do  Código  Penal,  contra  decisão  monocrática  que  julgou
prejudicado o habeas corpus no qual se pleiteava, em síntese, a despronúncia.
2. Fato relevante. Foi realizada sessão plenária do Tribunal do Júri no processo de origem
(autos  n.  0006903-16.2023.8.13.0452),  em  17/3/2026, com  procedência  parcial  da
denúncia e condenação dos agravantes.
3. Fundamentos do agravo. A defesa sustenta que a Súmula n. 648, STJ não se aplica ao
caso concreto.

II. Questão em discussão
4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  superveniência  de  sentença
condenatória proferida pelo Tribunal do Júri em habeas corpus voltado à impugnação da
sentença de pronúncia prejudica o seu exame à luz da Súmula n. 648, STJ e da soberania
dos veredictos.

III. Razões de decidir
5.  A  realização  de  sessão  plenária  do  Tribunal  do  Júri,  com  procedência  parcial  da
denúncia e consequente condenação dos agravantes, configura superveniência de novo
título judicial de cognição exauriente, dotado da soberania constitucional dos veredictos,
o que supera e torna ineficaz a discussão restrita à sentença de pronúncia..
6. Consonância com a orientação consolidada na Súmula n. 648, STJ.
7. O exame das alegações defensivas demandaria amplo revolvimento do conjunto fático-
probatório, providência incompatível com a via estreita do habeas corpus.
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IV. Dispositivo e tese
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 
1. A superveniência de sentença condenatória proferida pelo Tribunal do Júri prejudica o
exame, em habeas corpus, da sentença de pronúncia.
2.  A condenação pelo Tribunal  do Júri,  como título judicial  de cognição exauriente e
coberto pela soberania dos veredictos, afasta o interesse de agir em impugnações dirigidas
exclusivamente à pronúncia.
3. Não cabe, na via estreita do habeas corpus, o revolvimento amplo do conjunto fático-
probatório para reexaminar a prova e anular instrução e julgamento plenário do Júri.
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 121, § 2º, incisos I, III e IV; Código de
Processo  Penal,  art.  593,  III,  "d";  Código  de  Processo  Penal,  art.  413;  Constituição
Federal, art. 5º, XXXVIII, "c"; Súmula n. 648/STJ.
Jurisprudência  relevante  citada: Não  há  precedentes  individualizados  relevantes
mencionados fora de citações no documento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
21/05/2026 a 27/05/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 27 de maio de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator

Documento eletrônico VDA57391304 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 08/06/2026 09:34:05
Publicação no DJEN/CNJ de 10/06/2026. Código de Controle do Documento: 6656dcc5-ff54-4667-89dd-5ae03b42b2aa



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1069611 - MG(2026/0027040-7)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : FLAVIO AUGUSTO DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : WELLINGTON THIAGO SIPPEL DA SILVA - MS022738
AGRAVANTE : BRENO DE ALMEIDA FIGUEIREDO (PRESO)
ADVOGADO : WELLINGTON THIAGO SIPPEL DA SILVA - MS022738
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
 .HABEAS CORPUS TRIBUNAL DO JÚRI. SENTENÇA DE

PRONÚNCIA. SUPERVENIÊNCIA DE JULGAMENTO PLENÁRIO
CONDENATÓRIO. PREJUDICIALIDADE. SÚMULA 648, STJ.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto por pronunciados pelo suposto delito previsto no art. 121,
§ 2º, incisos I, III e IV, do Código Penal, contra decisão monocrática que julgou
prejudicado o  no qual se pleiteava, em síntese, a despronúncia. habeas corpus

2. Fato relevante. Foi realizada sessão plenária do Tribunal do Júri no processo de
origem (autos n. 0006903-16.2023.8.13.0452), em  com procedência parcial 17/3/2026,
da denúncia e condenação dos agravantes.

3. Fundamentos do agravo. A defesa sustenta que a Súmula n. 648, STJ não se aplica ao
caso concreto.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se a superveniência de sentença
condenatória proferida pelo Tribunal do Júri em  voltado à impugnação da habeas corpus
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sentença de pronúncia prejudica o seu exame à luz da Súmula n. 648, STJ e da soberania
dos veredictos.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A realização de sessão plenária do Tribunal do Júri, com procedência parcial da
denúncia e consequente condenação dos agravantes, configura superveniência de novo
título judicial de cognição exauriente, dotado da soberania constitucional dos veredictos,
o que supera e torna ineficaz a discussão restrita à sentença de pronúncia..

6. Consonância com a orientação consolidada na Súmula n. 648, STJ.

7. O exame das alegações defensivas demandaria amplo revolvimento do conjunto fático-
probatório, providência incompatível com a via estreita do habeas corpus.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento:

1. A superveniência de sentença condenatória proferida pelo Tribunal do Júri prejudica o
exame, em , da sentença de pronúncia. habeas corpus
2. A condenação pelo Tribunal do Júri, como título judicial de cognição exauriente e
coberto pela soberania dos veredictos, afasta o interesse de agir em impugnações
dirigidas exclusivamente à pronúncia.
3. Não cabe, na via estreita do , o revolvimento amplo do conjunto fático- habeas corpus
probatório para reexaminar a prova e anular instrução e julgamento plenário do Júri.

Dispositivos relevantes citados: Código Penal,  § 2º, incisos I, III e IV; Código art. 121,
de Processo Penal,  III, " "; Código de Processo Penal,  Constituição art. 593, d  art. 413;
Federal, º, XXXVIII, " "; . art. 5 c  Súmula n. 648/STJ

Jurisprudência relevante citada: Não há precedentes individualizados relevantes
mencionados fora de citações no documento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FLAVIO AUGUSTO DE
SOUZA e BRENO DE ALMEIDA FIGUEIREDO contra a decisão que julgou
prejudicado o . habeas corpus
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Consta dos autos que os agravantes respondem ação penal, decorrente de
suposta prática do delito capitulado no art. 121, § 2°, incisos I, III e IV, do Código Penal,
termos em que pronunciados.

 Nas razões do presente recurso, a defesa sustenta que a nulidade absoluta não
é alcançada pela prejudicialidade.

Afirma que a Súmula n. 648, STJ, não se aplica à hipótese dos autos.

Aduz que as ilegalidades são flagrantes e concretas.

Alega que "A nulidade da instrução não se confina temporalmente à fase pré-
plenário. O substrato probatório apresentado aos jurados foi formado, em sua parcela
decisiva, com base em prova ilícita — o depoimento da testemunha sigilosa jamais
submetida ao contraditório. Os jurados deliberaram sobre material probatório
contaminado. Não é possível, portanto, afirmar que a condenação plenária seja

" (fl. 296).independente do vício

Assere que a anulação da instrução processual implica, necessariamente, a
anulação do julgamento plenário, com realização de nova instrução e, se for o caso, de
novo Júri.

Requerem, ao final, a reconsideração da decisão monocrática ou a submissão
do pleito a julgamento pelo órgão colegiado, para que seja conhecido e provido o
presente agravo regimental, concedendo a ordem pretendida. Subsidiariamente, requerem
a desclassificação da conduta para lesão corporal ou a impronúncia dos agravantes.

O Ministério Público Federal manifestou ciência da decisão, à fl. 293.

Por manter a decisão ora agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos,
submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório. 

VOTO

No presente recurso, os agravantes pedem a reversão do julgado ora
agravado. Da decisão impugnada, entretanto, colhe-se que analisou de forma
devidamente fundamentada os pontos apresentados.

A controvérsia consiste em se aferir uma possível despronúncia.

Todavia, conforme informações neste feito, o que foi confirmado por consulta
aos autos n. 0006903-16.2023.8.13.0452, já houve a sessão plenária do Júri em 17/3/2026
, concluindo pela . procedência parcial da denúncia
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Portanto, como dito, já houve a condenação dos agravantes pelo Tribunal do
Júri, logo, ficando superados os questionamentos dirigidos à sentença de pronúncia.

Nesse sentido, julgados deste STJ:

[...] a superveniência de sentença condenatória torna
prejudicado o pedido que buscava o trancamento da ação penal sob a
alegação de falta de justa causa e inépcia da denúncia, haja vista a
insubsistência do exame de cognição sumária, relativo ao recebimento
da denúncia, em face da posterior sentença de cognição exauriente (HC 

 Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de384.302/TO,  9/6/2017)
.

 
[...] sobre a suposta inépcia da denúncia e a falta de justa

causa para a ação penal já encerrada, esta Corte Superior tem
posicionamento firme no sentido de que 'a superveniência de sentença
condenatória torna prejudicado o pedido que buscava o trancamento da
ação penal sob a alegação de falta de justa causa e inépcia da denúncia,
haja vista a insubsistência do exame de cognição sumária, relativo ao
recebimento da denúncia, em face da posterior sentença de cognição
exauriente' (HC  Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas,384.302/TO,
DJe de . Não por outro motivo, foi aprovada a Súmula n. 648 9/6/2017)
pela Terceira Seção deste Tribunal Superior: 'A superveniência da
sentença condenatória prejudica o pedido de trancamento da ação penal
por falta de justa causa feito em  (AgRg no HC n.  habeas corpus

 Quinta Turma, de minha relatoria, DJe de .784.281/SC,  15/8/2023)
 
[...] Após a decisão de pronúncia, o agravante foi submetido

a julgamento pelo Conselho de sentença, o que resultou na sua
condenação. A defesa interpôs recurso de apelação perante a Corte
estadual pleiteando a realização de novo júri, nos termos do art. 593,
III, "d", do CPP e, posteriormente, impetrou o presente  arguindo a writ
nulidade da sentença, com base no disposto no  do CPP. Assim, art. 413
constata-se que não há interesse de agir. [...] A condenação pelo
Tribunal do Júri prejudica o exame de eventuais nulidades na decisão
de pronúncia e de todas as demais anteriores a ela [...] (AgRg no HC n. 

 relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,761.819/SE,
julgado em  D Je de . 16/10/2023,  20/10/2023)

 
[...] Prevalece no Superior Tribunal de Justiça o

entendimento no sentido de que a superveniência de condenação pelo
Tribunal do Júri torna prejudicada a apreciação de eventual nulidade na
decisão de pronúncia, em virtude do instituto da preclusão [...] (AgRg
no HC n.  relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,872.041/SP,
Quinta Turma, julgado em  D Je de . 4/3/2024,  7/3/2024)
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No mesmo passo: RHC  Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza63.772/SP,
de Assis Moura, DJe de  RHC  Quinta Turma, Rel. Min. 25/10/2016; 102.607/ES,
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de  e AgRg no HC n.  Quinta 14/2/2019; 699.552/RS,
Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 2/3/2022.

Não por outro motivo, s, foi também aprovada a Súmula n. mutatis mutandi
648, STJ: "A superveniência da sentença condenatória prejudica o pedido de

"trancamento da ação penal por falta de justa causa feito em habeas corpus.

Tudo o que impede a análise aqui posta, pois a sentença condenatória no Júri
constitui novo título judicial dotado da soberania constitucional dos vereditos.

Isso modifica drasticamente a situação jurídica anterior e torna ineficaz
qualquer manifestação desta Corte Superior, até mesmo pela falta de dialeticidade das
razões aqui apresentadas em face dos andamentos supervenientes e pela ampla
necessidade de revolvimento de fatos e provas, medida incompatível com a via eleita.

Diante disso, não se constatou a flagrante ilegalidade apontada.

Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu
qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser
mantida por seus próprios fundamentos (AgRg no HC n.  Sexta Turma, Relª.819.078/SP,
Minª. Laurita Vaz, DJe de . 15/6/2023)

Ante o exposto,  ao agravo regimental, mantendo a decisão nego provimento
agravada por seus próprios fundamentos.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.069.611 / MG

Número Registro: 2026/0027040-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00069031620238130452 10000250498003001 69031620238130452 

Sessão Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : WELLINGTON THIAGO SIPPEL DA SILVA 
ADVOGADO : WELLINGTON THIAGO SIPPEL DA SILVA - MS022738
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CORRÉU : ANDRE EDUARDO PEREIRA DOS SANTOS 
CORRÉU : EDIVAN LOPES BASILIO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
21/05/2026 a  27/05/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 27 de maio de 2026
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